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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021309-02.2013.815.0011.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz de Direito Convocado.
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A. 
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB n° 17.314 - A).
Apelada : Maria Gloriosa Pereira.
Advogado : Giovanne Arruda Gonçalves (OAB/PB n° 6.941).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.   CORTE
INDEVIDO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  ATO
ILÍCITO  DE  RESPONSABILIDADE  DA
CONCESSIONÁRIA DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DA  PARTE  NOS
CADASTROS  DE  INADIMPLEMENTES.
DANOS  MORAIS  QUE  SE  PRESUMEM.
VALOR  FIXADO  EM  OBSERVÂNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

-  No  tocante  à  responsabilização  do  Estado  e  das
pessoas  jurídicas  de  direito  privado delegatárias  do
serviço público, adota-se, em regra, a teoria do risco
administrativo,  através  da  qual,  para  que  reste
demonstrada a responsabilidade, o prejudicado apenas
terá de demonstrar o dano suportado e o respectivo
nexo de causalidade com a conduta perpetrada pelos
agentes prestadores do serviço público.

- Em casos em que o consumidor tenha que suportar o
corte do fornecimento de energia elétrica, em virtude
de cobrança indevida, o dano moral é presumido, pois
tal situação, por si só, é suficiente para gerar aflição e
sofrimento  psicológico  que  ultrapassam  o  mero
dissabor do cotidiano.
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- O valor indenizatório do abalo moral não comporta
redução, pois fixado  com  a devida observância aos
critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto
do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Energisa
Borborema – Distribuidora de Energia S/A contra sentença proferida pelo
juízo da  6ª Vara Cível da Comarca de  Campina Grande nos autos da  “Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Dano Moral”
ajuizada por Maria Glorisa Pereira em face da recorrente. 

Na peça de ingresso (fls. 02/08), a autora relatou ser inquilina
de um pequeno ponto comercial, onde comercializa carne de sol e não possui
nenhum  eletrodoméstico,  utilizando  energia  apenas  em  uma  lâmpada
fluorescente, de modo que a média de consumo de energia no estabelecimento,
entre o período de janeiro/2010 a março/2011, não ultrapassava  a quantia de
R$ 15,00 (quinze reais) por mês. 

Afirmou ter sido surpreendida com a cobrança de uma fatura,
cujo vencimento era 19/04/2011, no valor de R$ 390,04 (trezentos e noventa
reais  e  quatro  centavos).  Inconformada  com  a  cobrança,  realizou  várias
reclamações junto à central de atendimento da promovida, a qual alegou ter
feito uma perícia no local.  

Asseverou não ter presenciado a suposta inspeção realizada em
seu estabelecimento comercial,  e, no mês seguinte, a promovida enviou uma
nova fatura no montante de R$ 105,58 (cento e cinco reais e cinquenta e oito
centavos). 

Enfatizou que a promovida inscreveu seu nome nos cadastros
de inadimplentes do SPC/SERASA, bem como suspendeu o fornecimento de
energia elétrica no seu ponto comercial. Com tais considerações, pugnou pelo
restabelecimento do  serviço,  declaração de inexistência  do  débito  e,  ainda,
indenização por danos morais. 

Contestação  apresentada  (fls.  25/39),  aduzindo  ter  sido
realizada inspeção no imóvel, em 13/06/2011, constatando-se que o medidor
de energia encontrava-se funcionando normalmente e que as leituras coletadas
estavam corretas. Contudo, a carga instalada não correspondia ao consumo,
uma vez que no local só existia uma lâmpada. 

Defendeu que, em que pese os consumos cobrados nos meses
de abril e maio de 2011 não serem compatíveis com a média de consumo do
imóvel da autora, “não podemos descartar a possibilidade de defeito interno
ou até mesmo desvio de energia praticado por terceiro” (fls. 27). 
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Sustentou que, diante da inadimplência da consumidora, agiu
no exercício legal do direito ao suspender o serviço, bem como ao inscrever o
nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito, razão pela qual a demanda
deve ser julgada improcedente. 

Réplica Impugnatória (fls. 91/97). 

Audiência realizada (fls. 106). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  parcial  procedência  (fls.
109/115), cujo dispositivo transcrevo:

“Isto  posto,  pelo  mais  que  dos  autos  constam  e
dispositivos  legais  citados,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  OS  PEDIDOS,
para declarar inexistente o débito imputado pela ré
no valor de R$ 581,98 (quinhentos  e  oitenta e um
reais  e  noventa  e  oito  centavos),  bem  com  para
condenar a promovida, a título de danos morais no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil  reais), quantia esta
acrescida de correção monetária, nos termos da Lei
nº 6.899/1981, pelo INPC a partir desta data, e com
juros  de  mora  à  taxa  de  1% ao  mês,  a  partir  da
citação.
Independentemente do trânsito em julgado, intime-se
a ré, com cópia da presente sentença, a fim de que
exclua  o  nome  do  autor  em  qualquer  órgão  de
restrição de crédito, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem
reais), até o limite de R$ 3.000,00 (três mil reais),
nos  termos  do  §4º  do  art.  461  do  CPC  (tutela
específica).
Condeno a ré nas custas e honorários advocatícios à
base de 20% sobre o valor da condenação.”

Inconformada,  a  concessionária  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls.  117/128),  em  cujas  razões  repete  as  considerações  fáticas  sobre  a
regularidade da cobrança efetuada,  da suspensão do serviço,  bem como da
inscrição do nome da autora nos cadastros de inadimplentes,  sustentando a
inexistência de dano moral na espécie. Subsidiariamente, defende o excesso no
valor arbitrado pela magistrada sentenciante a título de indenização por danos
morais, pleiteando sua redução. 

Contrarrazões  ofertadas  (fls.  132/133),  rogando  pela
manutenção da decisão. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
140/143).

É o relatório.
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VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Como  relatado,  o  presente  caso  nos  traz  uma  demanda
declaratória de inexistência de débito c/c indenizatória ajuizada pela apelada
em face da concessionária apelante, sob o fundamento da suspensão indevida
do fornecimento de energia elétrica no estabelecimento comercial da autora,
bem como inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. 

De  início,  cumpre  ressaltar  que,  em  se  tratando  de  danos
ocasionados a terceiros pela atuação de seus agentes, a responsabilidade das
concessionárias  de  serviços  públicos  é  objetiva,  ou  seja,  independe  da
demonstração de dolo ou culpa, conforme se extrai da norma contida no art.
37, §6º, da Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil, in verbis: 

“Art.  37,  CF.  A  Administração  Pública  direta  e
indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte: 
(…)
§6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa”.

No  tocante  à  responsabilização  do  Estado  e  das  pessoas
jurídicas de direito privado delegatárias do serviço público, adota-se, em regra,
a teoria do risco administrativo, através da qual, para que reste demonstrada a
responsabilidade, o prejudicado apenas terá de demonstrar o dano suportado e
o  respectivo  nexo  de  causalidade  com a  conduta  perpetrada  pelos  agentes
prestadores  do  serviço  público.  Admite-se,  todavia,  a  demonstração  das
denominadas  causas  excludentes  da  responsabilidade,  dentre  as  quais  se
destaca a culpa exclusiva da vítima. 

Pois bem.  Tecidos os devidos esclarecimento, cabe analisar a
legalidade  da  cobrança  efetuada  pela  apelante,  no  valor  de  R$  581,98
(quinhentos e oitenta e um reais e noventa e oito centavos)  relativas às faturas
com  vencimento  em abril/2011,  maio/2011,  junho/2011 e  julho/2011,  bem
como  o  caráter  indevido  da  inscrição  do  nome  da  autora  nos  órgãos  de
proteção  ao  crédito  e,  ainda,  a  suspensão  do  serviço  de  fornecimento  de
energia elétrica perpetrada pela Energisa no estabelecimento comercial. 

Ao que se extrai dos autos, a promovente recebeu boletos de
cobrança  referentes ao  meses  de  abril/2011,  maio/2011  e  junho/2011 com
valores elevados para sua média de consumo, nos montantes de R$ 390,04
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(trezentos e noventa reais e quatro centavos), R$ 105,58 (cento e cinco reais e
cinquenta e oito centavos) e R$ 68,04 (sessenta e oito reais e quatro centavos),
respectivamente (fls. 11/20).  Entrementes, o histórico de consumo constante
no caderno processual demonstra que, nos meses anteriores, a média apurada
era de 9KWh, o que corresponde ao valor máximo de R$ 15,00 (quinze reais). 

A dissonância  entre os valores das faturas  não fora explicada
pela concessionária, que se limitou a afirmar ter agido no exercício regular do
seu direito ao proceder com a cobrança, corte da energia e inscrição do nome
nos cadastros de inadimplentes. 

Importante  ressaltar  que  a  concessionária  apelante,  como ela
mesmo afirma, efetuou perícia no aparelho medidor da unidade consumidora,
não tendo constatado qualquer  irregularidade,  de maneira  que não se  pode
verificar  o  motivo  ensejador  do  aumento  exacerbado  do  consumo.  Ao
contrário,  a  própria  promovida  assevera  que  “a  carga  instalada  não
correspondia ao consumo, uma vez que no local só existia uma lâmpada de
20w” (fls. 27). 

Conforme é cediço, cabe à companhia prestadora de serviço de
energia  elétrica  o dever  de  inspecionar,  periodicamente,  a  regularidade  das
unidades medidoras, ao ensejo das medições mensais do consumo, instaurando
o respectivo procedimento assim que constatada qualquer  defeito,  falha ou
fraude.  Assim  não  agindo,  a  concessionária  não  poderá,  posteriormente,
infligir ao consumidor cobrança de fatura com valor excessivo, sem qualquer
motivo que a sustente, como ocorreu no caso tratado.

Assim, não demonstrado pela empresa o consumo irregular no
imóvel  do  consumidor  ou  a  existência  de  falhas  na  rede  interna  e
irregularidades no medidor, aptos a ocasionar o brusco aumento do consumo,
resta evidente a ilegitimidade da cobrança efetuada. 

Portanto, verifica-se a responsabilidade da Energisa, haja vista
a  constatação  da  existência  de  um  ato  ilícito  perpetrado por  seus  agentes,
consistente no corte indevido de fornecimento de energia elétrica, bem como
inscrição do nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito. 

Ademais, é manifesto o abalo à moralidade da vítima, sendo
este  uma  decorrência  lógica  e  intrínseca  à  própria  narrativa  da  situação
vivenciada pela autora.

Diante  desse  cenário,  vislumbro  plenamente  configurado  o
abalo de ordem extrapatrimonial, tendo em vista a forma constrangedora de
atuação, no caso em tela,  da  empresa recorrente,  provocando uma situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e  sensação  negativa  foram
suportadas pela parte apelada.

Nesse trilhar de ideias, vislumbro que, em casos como este, os
danos  de  ordem  moral  são  presumidos,  pois  decorrem  do  fato  de  que  o
consumidor  tenha  que  suportar  a  suspensão do  fornecimento  de  energia
elétrica de sua unidade consumidora,  bem como inscrição de seu nome em
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cadastros de inadimplentes, em razão de débito indevido, o que, a meu sentir, é
suficiente para gerar aflição e sofrimento psicológico que ultrapassam o mero
dissabor do cotidiano.

Enfrentando casos análogos, esta Egrégia Corte de Justiça já se
posicionou a respeito do cabimento de danos morais em virtude da suspensão
indevida do fornecimento de energia, senão vejamos:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  REPETIÇÃO  DO  INÉBITO
CUMULADA  COM  DESCONSTITUIÇÃO  DE
DÉBITO  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROCEDÊNCIA. INSURREIÇÃO DA EMPRESA DE
ENERGIA. VARIAÇÃO DE CONSUMO. FALTA DE
PAGAMENTO  DE  FATURAS  COM  VALORES
EXIGIDOS  ACIMA  DA  MÉDIA  MENSAL  DE
CONSUMO  DO  CLIENTE.  DESCONSTITUIÇÃO
DE  DÉBITO  E  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBLIDADE.  RECLAMAÇÃO
ADMINISTRATIVA.  SUSPENSÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  NO
INTERREGNO DA DISCUSSÃO. MÁ PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. DANO MORAL.
OCORRÊNCIA.  JUROS  DE  MORA  EM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RELAÇÃO
CONTRATUAL.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA
CITAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL DO  APELO.  -  A Ré  se
eximiu de comprovar que a parte autora realmente
fez  uso  da  energia,  sem  apresentar  qualquer
justificativa  plausível  para  a  grande  variação  nos
citados  meses.  -  Quanto  ao  dano  moral,  restou
comprovado  a  partir  do  corte  de  energia,  por  se
tratar  de  serviço  essencial  e  destinado  a  toda
comunidade  e,  ainda  mais,  quando  pendente
reclamação  administrativa  (fl.  35)  sobre  o
faturamento  exagerado  do  consumo. -  A
jurisprudência do STJ, a qual me filio, consolidou-se
no  sentido  de  que,  nos  casos  de  responsabilidade
contratual, os juros de mora devem incidir a partir
da  citação.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00017518820138152001,  1ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS
SANTOS, j. em 18-10-2016) – (grifo nosso).

E, 
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“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. GRANDE VARIAÇÃO DE
CONSUMO.  EXIGÊNCIA  DE  QUANTIA
SUPERIOR  AO  QUÁDRUPLO  DA  MÉDIA
MENSAL. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA
DESRESPEITADOS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO
RESTRITIVO DE CRÉDITO INDEVIDA.  DANO
MORAL.  CONFIGURAÇÃO. REDUÇÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  DESPROVIMENTO  DA
SÚPLICA  APELATÓRIA.  -  Para  que  esteja
legitimada  a  cobrança  da  fatura,  é  necessária  a
observância do procedimento legal, em respeito aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo
vedado, pois, que a formação deste suposto débito se
dê por ato unilateral da concessionária, ainda mais
considerando  a  medida  extrema  da  inscrição  do
consumidor em cadastro de restrição ao crédito. - "A
Energisa Borborema.  Distribuidora de energia s/a,
na condição de  concessionária  de  serviço  público,
sujeita-se  à  responsabilidade  objetiva,  prevista  no
art. 3, § 6º, da Constituição Federal. O Código de
Defesa do Consumidor consagrou a responsabilidade
objetiva  do  fornecedor  de  serviços,
independentemente da existência de culpa, conforme
disciplinado  no  art.  14.  Em  se  tratando  de
responsabilidade  objetiva,  é  suficiente  para  a
configuração do dever de indenizar a demonstração
do nexo causal, entre o corte de energia provocado
pela  má  prestação  do  serviço  e  o  dano
experimentado  pela  autora.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00221840620128150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO, j. em
20-09-2016) – (grifo nosso). 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

No caso dos autos, considerando a gravidade da conduta ilícita
da empresa de energia elétrica, revestindo-se de elevada potencialidade lesiva
para o próprio setor consumerista em que atua, entendo que o valor de R$
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2.000,00 (dois mil reais), arbitrado pelo Juízo  a quo,  mostra-se proporcional
em relação às circunstâncias dos autos. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso  de
apelação, mantendo integralmente a sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator

Apelação Cível nº 0021309-02.2013.815.0011 8


